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Associação Juízes para a
Democracia condena re-
centes propostas, ainda que

não generalizadas no âmbito em-
presarial, de flexibilização das leis
trabalhistas como forma de supe-
rar a crise financeira que vem afe-
tando a economia mundial.

Os direitos previstos na legis-
lação trabalhista brasileira cons-
tituem um patamar civilizatório
mínimo que deve ser protegido
como dimensão social da cida-
dania.

editorial

AJD condena flexibilização
As iniciativas de flexibilização

e de desregulamentação implan-
tadas nas últimas décadas, ade-
mais, revelaram que esse ca-
minho apenas aumenta a pobre-
za e a desigualdade social, sem
benefícios à coletividade.

A redução da atividade econô-
mica não pode ser utilizada como
pretexto para oportunismo e falta de
compromisso social, conforme já se
verifica nas dispensas em massa le-
vadas a cabo por algumas grandes
empresas, justamente as que têm

A

Defensoria Pública em todo Brasil: JÁ!

“Em 16 de janeiro de 1969, na sequência da edição do
ato institucional nº 5, a ditadura militar investia contra o
Supremo Tribunal Federal, cassando três de seus mais ilus-
tres nomes: Victor Nunes Leal, Hermes de Lima e Evandro
Lins e Silva.

Em solidariedade a eles, renunciaram em seguida os mi-

AJD apóia OAB: STF deve reparar danos da ditadura
nistros Gonçalves de Oliveira e Lafaiete Andrade, num gesto
admirável.

Fica aqui, pois, .... a proposta da OAB, que teve a honra de
tê-los em suas fileiras, de uma reparação formal por parte do
STF, que alcançará os que renunciaram em protesto à cassação.”

Cezar Britto, Presidente da OAB

A anistia e
o Direito

Interamericano
por Viviana Krsticevic
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Operação
Condor:

crimes impunes?
por Ivan Cláudio Marx
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obtido expressivos ganhos no siste-
ma econômico vigente.

Somente com o respeito aos
direitos fundamentais, em espe-
cial os de natureza social, é que
haverá consolidação da demo-
cracia em nosso país, de modo
que devem ser rejeitadas com ve-
emência quaisquer propostas
que colocam a busca e a manu-
tenção do lucro à frente da dig-
nidade da pessoa humana ( nota
pública de dezembro de 2008 -
veja editorial pg. 02).

Santa Catarina:
ainda sem

Defensoria!
por Alexandre Morais da Rosa

e João Alberto Franco
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A Lei da Anistia
e a justiça

de transição
por Glenda Mezarobba

Pág. 12

Núcleo da
AJD em SC

oi instalado mais um núcleo da
AJD. Santa Catarina veio somar-se
aos núcleos de Pernambuco, Ma-

ranhão, Tocantins, Rio de Janeiro e Ba-
hia, fortalecendo o ideal firmado em
maio de 1991, com o objetivo de con-
tribuir, dentre outros, para o respeito
incondicional e absoluto aos valores ju-
rídicos próprios do Estado Democrático
de Direito , a promoção da conscienti-
zação crescente da função judicante
como proteção efetiva dos direitos dos
homem, individual e coletivamente
considerados e a consequente realiza-
ção substancial, não apenas formal, dos
valores, direitos e liberdade do estado
Democrático de Direito.
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editorial

pós o agravamento da crise fi-

nanceira no final de 2008 e os

consequentes impactos nos ín-

dices econômicos de nosso país, o

presidente da mineradora Vale do

Rio Doce sustentou a necessidade de

“medidas de exceção” para enfren-

tar a crise. Tais medidas consistiriam

na flexibilização temporária da le-

gislação trabalhista, como meio de

evitar demissões. Em seguida, como

que a dar o exemplo, a empresa

anunciou a dispensa de 1,3 mil tra-

balhadores.

Como já era esperado, suas pala-

vras logo ganharam eco e seus sequa-

zes passaram a atuar nas duas fren-

tes: dispensas coletivas seguidas de

apelos e propostas de redução dos

direitos sociais. Em uníssono e de

modo orquestrado, altos executivos

e representantes das organizações

patronais demonstravam que esse

seria o caminho natural, conclusão

cuja evidência era imposta pelo cli-

ma de pânico fomentado pelos

meios de comunicação.

De imediato, é significativo obser-

var que a dianteira do movimento te-

nha sido ocupada pelo presidente da

Vale do Rio Doce, que já foi estatal

lucrativa, patrimônio do povo brasi-

leiro objeto de nebulosa privatização

e que atualmente é utilizada como

plataforma de ataque à dimensão

social da cidadania.

Não menos expressiva é a consta-

tação de que, em regra, as dispensas

em massa são levadas a cabo por

grandes empresas, justamente as que

obtiveram ganhos recordes no perío-

do que antecedeu a crise financeira.

Seu arsenal retórico está sempre

pronto a ser utilizado para exortar o

sacrifício alheio e garantir a manu-

tenção de seus ganhos em tempos de

crise. Apropriação dos lucros e so-

cialização dos prejuízos, eis o seu

mote.

O grau de oportunismo e falta de

compromisso social são de ruborizar.

Ademais, as iniciativas de flexi-

bilização e de desregulamentação

implantadas nas últimas décadas re-

velaram que esse caminho apenas

aumenta a pobreza e a desigualda-

de social, sem benefícios à coleti-

vidade.

Esse quadro torna-se desalentador

e inquietante quando se percebe que,

apesar de toda a fragilidade da argu-

mentação, tais iniciativas têm sido

exitosas.

 As organizações sindicais dos tra-

balhadores ensaiaram uma resistên-

cia que vacilou entre o constrangi-

mento e a falta de entusiasmo, para

em seguida firmarem acordos coleti-

vos nos quais foram aceitas a redu-

ção de jornada e a suspensão con-

tratual.

Muitos desses instrumentos norma-

tivos contêm cláusulas de flagrante

ilegalidade e já vêm sendo objeto de

fiscalização por parte do Ministério

Público do Trabalho.

O fato é que mais uma vez a solu-

ção para o impasse deverá partir do

Estado, como elemento incentivador

da atividade econômica e garantidor

do patamar civilizatório mínimo es-

tabelecido na legislação trabalhista.

Na segunda atribuição o papel do

Poder Judiciário será decisivo.

Primeiro há necessidade de con-

trole das dispensas coletivas.  Seus

efeitos ultrapassam a esfera dos tra-

balhadores diretamente atingidos e

se espalham pela sociedade, de

modo que não podem ser conside-

radas como direito potestativo dos

empregadores. Somente sérias e

comprovadas razões de caráter eco-

nômico, estrutural ou tecnológico

é que podem justificar tais medidas.

Conforme observou a Desembarga-

dora Ivani Contini Bramante do

TRT da 2a Região/São Paulo essa

espécie de despedida “está sujeita

ao procedimento de negociação

coletiva. Portanto, a dispensa cole-

tiva deve ser justificada, apoiada em

motivos comprovados, de natureza

técnica e econômicos e, ainda,

deve ser bilateral, precedida de

negociação coletiva com o Sindi-

cato, mediante adoção de critérios

objetivos.” Com esse fundamento a

dispensa de 600 trabalhadores foi

anulada.

Imperativo ainda que os instru-

mentos normativos que estabelecem

a redução de salários observem os

limites estabelecidos na Lei n. 4.923/

65: redução máxima de 25%, respei-

tado o valor do salário mínimo; ne-

cessidade econômica devidamente

comprovada; período determinado;

redução correspondente da jornada

de trabalho ou dos dias trabalhados;

redução, na mesma proporção, dos

ganhos de gerentes e diretores; auto-

rização por assembléia geral da qual

participem também os empregados

não sindicalizados.

A AJD sustenta que somente com

o respeito aos direitos fundamentais,

em especial os de natureza social, é

que haverá consolidação da demo-

cracia em nosso país, de modo que

devem ser rejeitadas com veemên-

cia quaisquer propostas  que colo-

cam a busca e a manutenção do lu-

cro à frente da dignidade da pessoa

humana.

A
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direito internacional

A Anistia e o Direito Interamericano
Brasil ratificou a Convenção Ame-
ricana sobre Direitos Humanos e
outros tratados universais e intera-

mericanos que exigem a investigação,
esclarecimento e castigo de graves vio-
lações aos diretos humanos e aos cri-
mes contra a humanidade. O país, por
seus três poderes, adquiriu obrigações
em respeito aos direitos consubstancia-
dos pelo tratado interamericano, assim
como à interpretação jurisprudencial da
Convenção, realizada pela Corte Inte-
ramericana de Direitos Humanos. Mais,
os três poderes têm a obrigação de aca-
tar as resoluções da Corte, de acordo
com o estabelecido na Convenção que
afirma: “Os Estados Parte da Conven-
ção se comprometem a cumprir a deci-
são da Corte em todo caso em que se-
jam partes”; os tratados são feitos para
serem cumpridos.

Em nota especial sobre a responsabi-
lidade do poder judicial, a Corte asse-
gurou: “... quando um Estado ratifica um
tratado como a Convenção Americana,
seus juízes, como parte do aparato do
Estado, também estão submetidos a ela,
o que lhes obriga a garanti-lo para que
os efeitos das disposições da Conven-
ção não se vejam enfraquecidos pela
aplicação de leis contrárias ao seu obje-
to e fim, e que desde o princípio care-
cem de efeitos jurídicos. Em outras pa-
lavras, o Poder Judicial deve exercer
uma espécie de “controle de conven-
cionalidade” entre as normas jurídicas
internas que aplicam em casos concre-
tos e a Convenção Americana sobre Di-
reitos Humanos. Nesta tarefa, o poder
judiciário deve ter em conta não somen-
te o tratado, mas também a interpreta-
ção que do mesmo fez a Corte Intera-
mericana, intérprete última da Conven-
ção Interamericana” (Almonacid v. Chi-
le, par.124).

A Corte tem interpretado a Conven-
ção de modo a requerer a investigação
e o castigo efetivo de graves violações
aos direitos humanos como a tortura, o
desaparecimento forçado e/ou as exe-
cuções extrajudiciais.

Tem sustentado que as leis de anistia
que limitam a possibilidade de avançar
no esclarecimento da verdade, na inves-
tigação dos responsáveis e no castigo
de graves violações aos direitos huma-
nos infringem direitos reconhecidos na
Convenção e, portanto, carecem de efei-
to. Entre os vários casos, destacamos:
Barrios Altos v. Perú, no qual assegu-
rou: “Esta Corte considera que são inad-
missíveis as disposições de anistia, as

disposições de prescrição e o estabele-
cimento de excludentes de responsabi-
lidade que pretendam impedir a inves-
tigação e sanção dos responsáveis das
graves violações de direitos humanos
tais como a tortura, as execuções su-
márias, extralegais ou arbitrárias e os
desaparecimentos forçados, todas eles
proibidos por infringir direitos inderro-
gáveis reconhecidos pelo Direito Inter-
nacional dos Direitos Humanos” (par.
41). Esta linha jurisprudencial, não se
limita a situação das auto-anistias. Es-
tende a toda limitação processual, de
foro ou substantiva que pretenda retirar
da esfera da justiça aqueles que come-
teram graves violações aos direitos hu-
manos ou crimes contra a humanidade.

Na primeira sentença que tratou da
Operação Condor, e gerou responsabi-
lidade internacional ao Governo para-
guaio, a Corte expressou novamente que
a investigação e sanção dos responsá-
veis pelas graves violações aos direitos
humanos constitui uma norma peremp-
tória do direito internacional que vin-
cula a toda humanidade:”...a particular
gravidade destes delitos e a natureza dos
direitos lesados, a proibição do desapa-
recimento forçado de pessoas, e o cor-
relativo dever de investigar e sancionar
seus responsáveis tem alcançado cará-
ter de jus congens”(Goiburú v. Paraguay,
par. 84).

Na sentença do caso Almocid v. Chi-
le - execução extrajudicial na ditadura
Pinochet - a Corte resgata que “Sendo o
indivíduo e a humanidade as vítimas de
todo crime contra a humanidade, a As-
sembléia Geral das Nações desde 1946

tem sustentado que os responsáveis por
tais atos devem ser sancionados” (par.
106) . “Os estados não podem abster-se
do dever de investigar... Conseqüente-
mente, os crimes contra a humanidade
são delitos pelos quais não se pode con-
ceder anistia” (par. 114)  e acrescenta
que o crime cometido “além de ser
inanistiável, é imprescritível” (par. 152).

Portanto, as conseqüências da juris-
prudência interamericana para o Brasil
indicam que alguns aspectos na inter-
pretação que garante a impunidade dos
agentes do Estado são contrários aos
compromissos assumidos ante a comu-
nidade internacional e carecem de efei-
tos; assim, as disposições de prescrição
e excludentes de responsabilidade res-
pectivos aos crimes contra a humanida-
de, o desaparecimento forçado ou a tor-
tura correm a mesma sorte; os três po-
deres do Estado estão obrigados a atuar
em conformidade com o estabelecido
no tratado que soberanamente ratificou;
e é possível, dados os casos em curso
ante ao sistema interamericano, que o
país enfrente em curto prazo, uma ava-
liação judicial no âmbito interamerica-
no sobre a incompatibilidade de sua le-
gislação e práticas institucionais com as
obrigações  assumidas pelo do Estado.

Buscar a verdade, a justiça e a repa-
ração dos danos cometidos no marco da
repressão ocorrida nos quadros de vá-
rios governos militares não constitui re-
vanchismo, mas uma reivindicação de-
mocrática sobre a igualdade dos cida-
dãos a qual determina que não exista
quem esteja acima ou abaixo da lei; de
onde aqueles que cometem aberrações
em nome do estado, têm que respon-
der por seus crimes e, as vítimas pos-
sam ter seus direitos protegidos, porque
a verdade e a justiça são medidas fun-
damentais para impedir que a impuni-
dade e as desculpas, alimentem hoje
outros exercícios abusivos de poder por
parte de setores do sistema de seguran-
ça e justiça.

A igualdade, o Estado de direito, a
verdade, a luta contra a impunidade e o
respeito pela dignidade não são concei-
tos anacrônicos, pelo contrário, são ele-
mentos-chave para o aprofundamento da
democracia, inclusive no Brasil.

Viviana Krsticevic
Diretora Executiva do CEJIL- Centro pela

Justiça e o Direito Internacional, que
representou vítimas e familiares na Corte
Interamericana no litígio de vários casos

sobre o tema, como Barrios Altos, Cantuta,
Mapiripán, Rochela e Irmãs Serrano.

O

Buscar a verdade, a
justiça e a reparação
dos danos cometidos

no marco da
repressão ocorrida

nos quadros de
vários governos
militares não

constitui
revanchismo, mas
uma reivindicação

democrática
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anistia e familiares

Anistia, esquecimento e técnica
omo familiar de um morto pela di-
tadura – o jornalista Luiz Eduardo
Merlino, torturado e abandonado

em uma cela, vindo a falecer em 19 de
julho de 1971 – fiquei muito impressi-
onada com uma frase de Jarbas Passari-
nho, senador durante a ditadura e no
período de abertura, no filme Condor
(2007), documentário de Roberto
Mader. Desinibido na entrevista, ele
afirma a certo momento (reproduzo de
memória mas creio estar sendo fiel):
“Nós viramos a página, mas eles não
esqueceram, não perdoam. Que esque-
çam os mortos!”  Com efeito, coerente
com esta frase, Passarinho aceitou ser
testemunha de defesa do cel. reforma-
do Carlos Brilhante Ustra, na ação de-
claratória que lhe movemos, eu e a irmã
de Merlino, Regina, pelo reconheci-
mento de sua morte em virtude das tor-
turas sofridas no DOI-CODI de São Pau-
lo, processo extinto no Tribunal de Jus-
tiça de São Paulo, mas em fase de re-
curso ao Supremo Tribunal de Justiça.

A frase dolorosa é, além de tudo, pre-
tensão irrealizável, uma vez que é im-
possível esquecer os mortos, seu suplí-
cio não se encerra com páginas viradas.
É que uma parte deles e de sua morte
está dentro de cada um de nós, sob a for-
ma de angústia por não poder fazer mais
para que essa morte não tenha sido em
vão. A perda de um ente querido deixa
sempre um vazio. O exercício de lem-
brar, de reconstituir na memória a vida
ceifada, sendo uma superação da angús-
tia, torna-se um elemento de sobrevivên-
cia. É natural que, enfrentando uma pare-
de opaca de silêncio, essas mortes ve-
nham à tona mesmo décadas depois, se-
guindo o movimento histórico de busca
da verdade e da justiça que se realiza
em vários países da América Latina.

A Lei da Anistia de 1979, outorgada
pelo governo Figueiredo, fez questão
de incluir em sua redação a anistia aos
“crimes políticos e conexos”. A expres-

são “conexos”, em si anódina, tornou-
se uma senha. Começava a se desen-
volver uma verdadeira política do es-
quecimento, a tentativa de passar uma
borracha no passado recente, de mes-
clar compactamente os atos executados
em nome do Estado e as ações de gru-
pos políticos contra esse Estado nasci-
do de um golpe militar. Floresceu nes-
se período, entre políticos à direita e à
esquerda, aquela incansável tendência
à conciliação impossível dos contrári-
os, que de Figueiredo a Sarney, che-
gou à Nova República.

As enormes manifestações populares
que precederam a Lei da Anistia, desde
1977, não redundaram em uma anistia
ampla e irrestrita, como pediam os pre-
sos, ex-presos e perseguidos, e sim em
uma legislação destinada a blindar as
práticas de tortura, morte e desapareci-
mento contra qualquer investigação. Nos
anos seguintes a força popular foi cana-
lizada para o processo eleitoral, na es-
perança em um partido e em um homem.
A ditadura militar foi acabando aos pou-
cos, sem chegar propriamente a acabar,
conservando os chamados “entulhos”
que, com a globalização e o neolibera-
lismo, se tornaram o principal aríete de
contenção da pobreza “inempregável”,
o veículo da truculenta violência insti-
tucional atual contra os habitantes das
favelas e periferias pobres.

Dos três pilares de uma transição de
regimes ditatoriais para Estados demo-
cráticos de Direito – verdade, justiça e
reparação – toda a atenção foi concen-
trada nesta última, principalmente na
reparação econômica com a qual se pre-
tendeu cimentar a parede de silêncio.

Processo pioneiro como o movido
pelos familiares dos desaparecidos na
Guerrilha do Araguaia, iniciado em 1982
e com sentença definitiva desde 2003,
pedindo a quebra de sigilo dos arquivos
para a localização dos restos mortais dos
desaparecidos, até hoje não obteve a
execução prática. As insistentes campa-
nhas pela abertura dos principais arqui-
vos da ditadura também ainda não en-
contraram solução significativa. Das di-
versas ações meramente declaratórias na
área cível, que portanto juridicamente
não ferem a Lei da Anistia de 1979, ob-
tiveram resposta positiva a ação contra
o Estado movida por Inês Etienne Ro-
meu pelas torturas que sofreu, e a movi-
da pela família Teles, declarando o cel.
Ustra responsável pela tortura de César,
Amelinha e Criméia.

No entanto o processo movido no
caso da morte de Merlino esbarrou, no

Tribunal de Justiça de São Paulo, no ar-
gumento “técnico” de que a ação de-
claratória não era propícia para estabe-
lecer “uma relação jurídica” entre o réu,
Ustra, e as proponentes, pois o que se
pretendia era, na verdade, “a declara-
ção da existência de um fato”. Haveria
“falta de interesse de agir” das propo-
nentes da ação, já que não pretenderi-
am extrair da sentença nenhuma
consequência, como por exemplo, uma
indenização. Os dois votos pela extin-
ção deixaram claro seu aspecto “técni-
co”, não implicando em nenhum juízo
de valor sobre qualquer ato supostamen-
te praticado pelo réu.

Também a outra ação declaratória
movida pelo Ministério Público Fede-
ral de São Paulo, contra Ustra e o cel.
reformado Audir Maciel, responsabili-
zando-os pelas mortes havidas em todo
o período de funcionamento do DOI-
CODI, tendo por base a legislação in-
ternacional sobre crimes de lesa-huma-
nidade, não progrediu. Parecer da AGU
solicitou a extinção do processo e o re-
conhecimento da prescrição dos fatos.
Ou seja, o muro de silêncio que impe-
de o conhecimento e o reconhecimen-
to dos fatos ainda é sólido neste país.
Prevalece em amplos setores a tese do
esquecimento do que aconteceu neste
período importante da história, como se
a verdade fosse uma ameaça.

Angela Mendes de Almeida
Historiadora, ex-companheira

de Luiz Eduardo Merlino

As enormes
manifestações
populares que

precederam a Lei de
Anistia, desde 1977,
não redundaram em
uma anistia ampla e

irrestrita

Dos três pilares de
uma transição de

regimes ditatoriais
para Estados

Democráticos de
Direito - verdade,

justiça e reparação,
toda a atenção foi
concentrada nesta

última, principalmente
na reparação

econômica com a qual
pretendeu cimentar a

parede de silêncio
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cidadania

Voto do adolescente internado:
mais um direito subtraído

m dos fundamentos do Estado
Democrático de Direito Brasilei-
ro é a cidadania, no sentido de

qualificação dos participantes “da vida
do Estado, o reconhecimento do indi-
víduo como pessoa integrada na socie-
dade estatal” (Curso de Direito Cons-
titucional Positivo, de José Afonso da
Silva, 29ª edição), como estabelecido
no artigo 1º da Constituição Federal de
1988, que catalogou os direitos funda-
mentais, que têm como eixo central a
dignidade humana.

Os direitos políticos são uma das
categorias dos direitos fundamen-
tais, incluída no Título II da Consti-
tuição Federal, denominada “Dos
Direitos e Garantias Fundamentais”.
Os constituintes fixaram limitações
ao exercício destes direitos e estas
restrições são as previstas na Carta
Magna.

Os adolescentes internados têm o
direito de votar e quanto a eles não há
qualquer referência, no rol das causas
de perda ou suspensão dos direitos po-
líticos. O que temos é a hipótese do
artigo 15, inciso III, que estabelece a
suspensão dos direitos políticos para os
casos de condenação criminal com
trânsito em julgado (que deve ser in-
terpretado restritivamente, uma vez
que é direito fundamental).

Os adolescentes internados são tra-
tados como se presos fossem, e, nesta
medida, o impedimento apresentado
acaba por lhes atingir, pois são consi-
derados condenados, ao arrepio da lei.

Este direito, assim como tantos ou-
tros previstos na Constituição Federal
e no Estatuto da Criança e Adolescen-
te são subtraídos.

A questão do voto revela bem
como o Estado brasileiro, por seus
poderes, viola os princípios que nor-
teiam a República. Em que pese a
normativa existente, o fato é que o
direito ao voto não é garantido.
Nenhum adolescente internado no
Estado de São Paulo participou do pro-
cesso eleitoral, fato que se repetiu
nos demais estados da federação.

O Estado brasileiro tem sido o
grande violador, pois não toma as
providências necessárias para garan-
tir este direito aos adolescentes que
cumprem a medida sócio-educativa

de internação. A violação ocorre,
notadamente, pelo Poder Judiciário.
Os juízes nada fazem para que os
adolescentes possam exercer este di-
reito. A violação também é praticada
pelo Poder Executivo, pois as enti-
dades que executam as medidas não
têm demonstrado qualquer compro-
misso com o atributo da cidadania
dos adolescentes.

Entrevista realizada com adolescen-
tes, em dezembro de 2008, na Vara da
Infância e Juventude de São Paulo, re-
vela dado preocupante. De oito ado-
lescentes entrevistados no dia que fo-
ram apresentados para audiência, ape-
nas um deles (menor de 16 anos) tinha
conhecimento da idade mínima para a
faculdade de votar, sendo que cinco
deles já tinha dezesseis anos de idade
ou mais. Quando perguntados sobre a
idade que uma pessoa pode tirar o tí-
tulo e votar, responderam:
WLS: não sabia a idade para tirar títu-

lo. Agora não sabe. Acha que só
maior de 18 anos. Não vota só o
maior?

AGN: não sabe qual a idade que as
pessoas votam

CRAG: não sabe a idade
HAN: com 16 anos
SHCC: não sabe, só com 18 anos, mas

falou com sua mãe e deu sua
opinião sobre em quem ela de-
veria votar, porque não pode-
ria votar, mas deu sua opinião

FSM: não sabe, depois de maior? 17
anos?

JHGS:com 18 anos
ASL: com 18 anos

Estas respostas apontam que os va-
lores próprios da cidadania não estão
incorporados nos adolescentes, que se-
quer têm conhecimento que o voto é
facultativo aos 16 anos, o que revela
total descaso do Estado com a juventu-
de brasileira.

No âmbito do Judiciário, pode-se
verificar que o  dado objetivo que tor-
na o sujeito cidadão, o título de elei-
tor, não recebe qualquer consideração.
Observando as “guias de execução de
medida sócioeducativa”, emitidas de
acordo com os padrões fixados pelo
Tribunal e Justiça, verifica-se que não
há campo próprio para colheita deste
dado. A qualificação do adolescente
ocorre exclusivamente pelo número
do RG ou certidão de nascimento. O
Poder Judiciário está ausente da pers-
pectiva de garantia de direitos de ci-
dadania do adolescente.

No campo do Poder Executivo o
mesmo ocorre. Nos processos compul-
sados, encontramos o “Instrumental de
Coleta de Dados do Adolescente”,
elaborado pela Fundação Casa/SP, no
qual há campo referente à documenta-
ção e do título de eleitor. Entretanto,
pelo que se pode analisar de diversos
processos consultados, este campo não
esta preenchido. Assim, não é possí-
vel saber se o adolescente tem ou não
este documento, já que o campo per-
manece em branco.

Cidadania é fundamental para que o
jovem tenha o sentimento de perten-
cimento em relação à sociedade, mas
lamentavelmente os adolescentes ain-
da não são vistos como sujeitos de di-
reitos.

Forçoso concluir que o Estado não
incorporou a significação da partici-
pação política, como um direito hu-
mano; que a Justiça Eleitoral  esta
distante de assegurar uma das mis-
sões que estabeleceu: assegurar os
meios efetivos que garantam à socie-
dade a plena manifestação de sua
vontade, pelo exercício do direito de
votar, assim como a Justiça da Infân-
cia esta distante do papel de ser o
poder  que deve dar proteção inte-
gral ao adolescente.

Kenarik Boujikian Felippe
Juíza de direito em SP, membro da AJD
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moradia

De um quarteirão à Constituição
magine um quarteirão qualquer em
que vivem, há algum tempo, apro-
ximadamente umas 200 famílias,

com crianças correndo, donas de casa
lavando a calçada, o bar da esquina.
Apesar de toda trivialidade, há algo de
excepcional nesse lugar: seus morado-
res movem ações judiciais para obter o
título de propriedade de suas casas.

Na verdade, essas ações de usucapião
coletivo propostas por essas pessoas são
um projeto piloto inserido numa comu-
nidade de baixa renda, localizada pró-
xima ao Morumbi, bairro nobre do Mu-
nicípio de São Paulo. Contudo, para tais
moradores colocarem seu direito à mo-
radia em prática em Paraisópolis, têm
de enfrentar dificuldades e pressões de
vários lados: pela frente esbarram num
Poder Judiciário com seu sistema pro-
cessual lento e com muitos operadores
distantes da realidade social, atrás resta
um vazio estatal em relação a direitos
básicos como educação, segurança e
saúde e, de ambos os lados, rondam in-
teresses imobiliários sobre a região e a
negligência do poder público, muito
aquém de seu papel de gestor democrá-
tico da cidade.

Agora imagine como seria o dia-a-
dia de toda essa comunidade. Em meio
a um comércio movimentado, carros,
pessoas com pressa logo cedo para che-
gar ao trabalho, Paraisópolis tem algu-
mas características bastante singulares.
Com uma população de mais de 80 mil
habitantes, encontra-se inserido num
complexo plano de urbanização da ci-
dade de São Paulo que, em termos le-
gais, demarcou a região como uma
Zona Especial de Interesse Social
(ZEIS) e condicionou o Município a
desenvolvê-la para fins de moradia.

Desse modo, seu cotidiano é reche-
ado da atuação de Organizações Não-
Governamentais, de obras públicas, e
movimentações políticas para aplicar
tais modificações urbanas. Porém,
numa análise mais profunda, a prática
dessas e outras formas previstas em lei
para uma urbanização social e demo-
crática não têm seguido um curso apro-
priado. Ora, não pode ser difícil imagi-
nar que, sendo a segunda maior favela
de São Paulo, Paraisópolis tem seu pla-
no habitacional influenciado por inú-
meros desejos financeiros em mudar o
caráter da área e torná-la um meio ur-
bano de poucas, mas bem valorizadas
moradias, como seu bairro vizinho, o
Morumbi.

Portanto, verificam-se evidentes
desvios da finalidade original do plano

de urbanização para que tais anseios se
projetem: no lugar de habitações, cre-
ches, escolas e hospitais, são construí-
das avenidas; no lugar de regularizar
o terreno e estruturar fisicamente as
moradias para que sejam dignas, são
muitos moradores que lá vivem há
mais de 20 anos removidos em des-
respeito aos meios legais; no espaço
de participação democrática dessa po-
pulação em definir os caminhos a se-
rem perseguidos, são realizados reu-
niões de Conselhos que aprovam tais
desvios de finalidade social; no lugar
de uma atuar de uma forma assessória
e passageira, as ONGs acabam por tor-
nar a população dependente de seu
auxílio eternamente.

Agora imagine que Paraisópolis é
uma das mais de quinhentas ZEIS da
cidade que se encontram dentro desse
novelo político transgressor dos fins
traçados para as políticas urbanas na
Constituição Federal e no Estatuto da
Cidade. São Paulo é um dos poucos
municípios com condições financeiras
e administrativas de efetivar sua pró-
pria urbanização: através de seu Plano
Diretor Estratégico - lei municipal de
2003 - foram disponibilizados muitos
dos instrumentos possíveis para aplica-
ção participativa da política urbana,
que abarca não só a urbanização como
também o próprio desenvolvimento
econômico, humano e ambiental da
maior cidade do país. Contudo, apesar
de o Município de São Paulo ter em
suas mãos essa grande potencialidade
para implementar um plano de urbani-
zação bem-sucedido, na prática, nota-
se que muitas ações realizadas nas co-

munidades carentes da Cidade correm
em direção oposta a todo esse plano
de urbanização, em constante distan-
ciamento da chamada “função social da
propriedade”, princípio positivado em
nossa Carta Maior.

Tome, por fim, a imagem daquele
local prosaico descrito no início. Na-
quela ínfima quadra, onde vivem pes-
soas ansiosas por um título de proprie-
dade do lugar que, na prática, sempre
lhes pertenceu, há questões que vão
muito além de um registro regular no
cartório, que é a atuação do executivo
e judiciário em descompasso com a
nova ordem jurídico urbanística.

O Estatuto da Cidade, e resoluções
do Conselho Nacional das Cidades, exi-
gem participação popular na elaboração,
implementação e gestão das políticas
urbanas, e garantem o direito da baixa
renda de morar junto à áreas urbaniza-
das e não apenas em suas periferias.
Além de justiça social é uma questão
de legalidade. Enquanto os aplicadores
do direito não perceberem que o des-
vio de finalidade de um Plano Diretor,
de um Plano de Urbanização afetam
prejudicialmente toda a cidade, as polí-
ticas públicas continuarão seguindo no
caminho errado, transformando em le-
tra morta direitos sociais e democráti-
cos previstos na Constituição Federal.

Stacy Natalie Torres da Silva,
Gabriela Lima Ramenzoni

e André Luis Castro de Carvalho
Acadêmicos do grupo de extensão

universitária “Núcleo de Direito à Cidade”,
do Depar tamento Jurídico XI de Agosto

da Faculdade de Direito da
Universidade de São Paulo

I
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crime

Operação Condor: crimes impunes?
pós o anúncio de que a justiça
italiana, no final do ano de
2007, expediu mandados de pri-

são contra 140 repressores da América
do Sul, dos quais treze são brasileiros,
tornou-se clara a necessidade de res-
postas pela justiça brasileira. Afinal,
nunca houvera no Brasil qualquer ten-
tativa de punição pelos crimes cometi-
dos na ditadura.

Já não havia como negar a participa-
ção do Brasil na denominada Operação
Condor, uma aliança político-militar
entre os vários regimes ditatoriais da
América do sul, quais sejam Brasil, Ar-
gentina, Uruguai, Paraguai, Chile e Bo-
lívia — criada com o objetivo de coor-
denar a repressão à dissidência políti-
cas nesses países.

Nesse contexto, Procuradores da
República de São Paulo encaminha-
ram representações às procuradorias
da república de São Paulo, Rio de Ja-
neiro e Uruguaiana-RS, relativas a ci-
dadãos italianos vítimas de desapare-
cimento forçado no Brasil, durante o
período militar.

O caso remetido à procuradoria de
Uruguaiana refere-se ao cidadão ítalo-
argentino Lorenzo Ismael Viñas, mili-
tante do grupo “montoneros”, que, ao
pretender evadir-se para a Itália, por in-
termédio do Brasil, teria sido seques-
trado e devolvido pelas autoridades
brasileiras aos militares argentinos,
logo após atravessar a fronteira Paso de
Los Libres-Uruguaiana.

A investigação desse caso, junta-
mente com o desaparecimento do pa-
dre católico argentino Jorge Oscar
Adur, requisitada pelo Ministério Pú-
blico Federal de Uruguaiana à Polícia
Federal daquela cidade, trata-se do pri-
meiro e único caso de tentativa de pu-
nição por fatos cometidos durante o
regime militar no Brasil.

O entendimento se baseia no fato
de que tais crimes, por serem conside-
rados de lesa humanidade, seriam in-
suscetíveis de anistia e de prescrição.

Embora o desaparecimento de Lo-
renzo e Jorge tenha ocorrido em 1980,
portanto posteriormente à lei de anis-
tia brasileira, é importante observar
que, mesmo que os fatos fossem ante-
riores, essa proteção à tortura seria ina-
plicável.

De fato, a anistia tem a ver com o
perdão.

Ao povo brasileiro não foi oportuni-
zado perdoar. Até porque, para tanto,
seria imprescindível o direito à verda-
de, que até hoje lhe é negado. Basta

ver a lei nº 11.111/2005, que prevê
ressalvas ao acesso de documentos.

Segundo Derrida1, o perdão é algo
heterogêneo ao jurídico-político. Mas,
na tradição ocidental, razões teológi-
cas concederiam ao soberano um direi-
to exorbitante de perdoar.

No entanto, entendo, esse direito
exorbitante, ao pretender anistiar os
crimes cometidos pelos agentes de
governo, só poderia ser aceito quan-
do exercido por um governo demo-
crático, posterior ao que praticou os
crimes (verdadeira anistia), e, de
preferência, com a sanção do povo
ao perdão, conforme ocorreu no re-
ferendo uruguaio em 16 de abril de
1989, à Lei nº 15.848/1986 daquele
país. No entanto, mesmo nesse caso,
não se poderia falar propriamente
em perdão, pois esse só poderia ser
concedido, efetivamente, pelas víti-
mas (ou, talvez, por seus familiares),
diretamente aos agressores, ou seja,
sem qualquer intermediação jurídi-
ca ou política. Afinal, ninguém pode
medir o valor da vida, muito menos
a do outro.

Porém, no Brasil, houve uma ver-
dadeira auto-anistia (caso se entenda
que o artigo 1º da Lei 6.683/1979 se
estende aos agentes do governo),
onde um governo ilegítimo, após pra-
ticados os crimes, se auto-imuniza.
Ora, não existe auto-perdão em rela-
ções inter-partes. E como o governo
não estava legislando apenas para sua
auto-consciência, resta óbvio que tal
imunidade é inválida frente ao povo
brasileiro, e, principalmente, frente
às vítimas.

O esquecimento, vinculado ao per-
dão, também é utilizado para justificar
a prescrição dos crimes. No entanto,
não há que se falar de olvidar o que
nos é oculto. Apenas o medo do des-
prazer é que poderia justificar a afir-
mação de que a violência opressiva da
ditadura no Brasil representa um assun-
to encerrado, superado.

Mas o desprazer de relembrar esses
fatos e proporcionar-lhes justiça é ne-
cessário, tanto para possibilitar um rei-
nício, quanto para impedir um retro-
cesso.

É preciso reconhecer a inércia de
nosso país na responsabilização des-
ses crimes atrozes. Mas mais que
isso, é preciso agir. A permanência
dessa omissão mesmo após vinte anos
de nossa constituição democrática é
prova suficiente do quão ilusória é a
idéia do necessário “progresso histó-
rico”. Não há como saber para onde
caminha a humanidade, muito menos
esperar passivamente a vitória da de-
mocracia na dialética estado de direi-
to x estado de exceção.

O Brasil tanto não progrediu, que
até o presente momento não ratificou
a  Convenção sobre a Imprescritibili-
dade dos Crimes de Guerra e dos Cri-
mes Contra a Humanidade (1968), nem
o  Estatuto de Roma do Tribunal Penal
Internacional (1998).

No entanto, conforme entendimen-
to reiterado da Corte Interamericana de
Direitos Humanos, os Estados não po-
dem alegar qualquer obstáculo legal in-
terno, seja anistia ou prescrição, que
impeça a investigação e sanção dos
responsáveis por tal classe de crimes
(Casos “Almonacid Arellano” e “Bar-
rios Altos”, etc). De modo que a possi-
bilidade e a necessidade de tal puni-
ção se impõem.

Tais crimes, conforme o entendi-
mento costumeiro internacional, são
considerados crimes contra a humani-
dade, por a ferirem como um todo,
embora executados contra o corpo de
parte de seus membros.

De modo que os montoneros, tupa-
maros, bem como toda a oposição aos
regimes militares instalados na Amé-
rica do Sul, foram objeto direto de um
crime perpetrado contra toda a huma-
nidade, contra toda liberdade de pen-
samento e qualquer anseio democráti-
co.

E é por isso que, na democracia, não
se podem aceitar escusas para a tortura
e a morte. Nem a anistia, nem a pres-
crição podem exercer o papel de justi-
ficativa metafísica.

1 Derrida, Jacques. El siglo y el perdó n. Fe y
saber. 2ª. ed.-Buenos Aires: ediciones de
la flor, 2006.

Ivan Cláudio Marx
Procurador da República em Uruguaiana-RS,

Doutorando pela UMSA - Universidade
Museo Social Argentino
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entrevista

Ninguém está acima da lei*
cientista política do departamento de Ciências
Políticas da Universidade de Minnesota, Kathryn
Sikkink,  afirmou, que “os julgamentos e a pu-

nição de torturadores ajudam a construir o Estado de
Direito, deixando claro que ninguém está acima da
lei. Além disso, a punição deixa claro que haverá ‘cus-
tos’ para os agentes individuais do Estado que se en-
volverem em abusos dos direitos humanos, e isto
pode ajudar a prevenir futuras violações de direitos
humanos”. E completa: “Os julgamentos também são
acontecimentos altamente simbólicos que comuni-
cam os valores de uma sociedade democrática em
favor dos direitos humanos e do Estado de direi-
to”. Em sua opinião, “a tortura, como crime contra
a humanidade, não deveria estar sujeita a leis de

anistia ou à prescrição”.
Graduada em Relações Internacionais pela Univer-

sidade de Minnesota, é mestre na mesma área, pela
Universidade de Columbia. Estudou no Instituto para
Estudos Latino-Americanos e Ibéricos e é Ph.D em
Ciências Políticas e Relações Internacionais, pela
Universidade de Columbia. Sikkink é especialista em
políticas de direitos humanos, direitos femininos e jus-
tiça social. De suas obras, destacamos, Ideas and
institutions: developmentalism in Brazil and Argenti-
na (New York: Cornell University Press, 1991),
Activists beyond borders (New York: Cornell Univer-
sity Press, 1999) e Mixed messages: U.S. human ri-
ghts policy and Latin America (New York; Cornell
University Press, 2004).

No Brasil, os arquivos  da ditadura

ainda não foram abertos. Que direito

têm as Forças Armadas de manterem

inacessíveis à sociedade brasileira do-

cumentos que contribuem para eluci-

dar a sua própria história?

Kathryn Sikkink – Como disse Pe-
ter Kornbluh, diretor dos Arquivos de
Segurança Nacional, durante sua recen-
te visita ao Brasil, as pessoas têm direi-
to à informação e direito à transparên-
cia, o que inclui o direito de consultar
documentos cruciais sobre sua história.
Os governos poderão atribuir caráter se-
creto a documentos por um período ra-
zoável de tempo, mas, neste caso, pelo
que sei, o Judiciário determinou que as
Forças Armadas abram seus arquivos, e,
neste caso, parece inquestionável que
elas precisam acatar a decisão do Poder
Judiciário.

Como é possível superar um proble-

ma que sequer foi enfrentado, como a

discussão da tortura no Brasil?

Kathryn Sikkink – Minha pesquisa
sugere que a impunidade incentiva
mais violações de direitos humanos (de
muitos tipos diferentes). Portanto, é
provável que o fato de o Brasil não res-
ponsabilizar agentes do Estado por vi-
olações dos direitos humanos durante
o regime militar possa contribuir para
criar uma sensação de impunidade no
setor da segurança que leve a mais vi-
olações dos direitos humanos atualmen-
te, incluindo violência policial e assas-
sinatos.

A

Recalcar a história através do es-

quecimento dá margem  para que a

população seja condescendente com

a repressão policial e ache-a legíti-

ma quando “erradica” sujeitos inde-

sejáveis como os pobres e negros das

periferias?

Kathryn Sikkink – Se se examina a
linguagem usada efetivamente na lei
da anistia no Brasil, vê-se que ela não
justifica a tortura. Ela foi simplesmen-
te interpretada por algumas pessoas
como se implicasse a anistia da tortu-
ra. Mas a formulação da própria lei não
diz isso. O que se faz necessário é uma
interpretação técnica da lei para verifi-
car o que ela diz efetivamente. No
mundo inteiro ocorreram tais interpre-
tações de leis de anistia e elas não con-
cluíram que a tortura seja justificada.

Como é possível  falar em direitos

humanos e justiça social quando a Lei

da Anistia brasileira entende a tortu-

ra como “superada” e iguala-a a ou-

tros crimes políticos?

Kathryn Sikkink – Muitos outros paí-
ses usaram leis de anistia, mas, com
muita freqüência, essas leis acabaram
sendo interpretadas no sentido de não
concederem anistia a agentes do Esta-
do acusados de crimes graves. Cada
uma dessas leis é ligeiramente diferen-
te. Por exemplo, em agosto de 2003,
o Congresso argentino aprovou, com o
apoio do governo Kirchner, uma lei que
anulou as leis de anistia (Obediencia
Debida y Punto Final). Em junho de

2005, a Suprema Corte Argentina de-
clarou, por sete votos a um, que as leis
de anistia são inconstitucionais.

A Corte citou a jurisprudência do
Tribunal Interamericano de Direitos
Humanos nos casos de Barrios Altos,
que limitou a capacidade da legisla-
ção dos estados-membros de promul-
gar leis de anistia para crimes contra
a humanidade.

A Suprema Corte também decidiu
que o crime de desaparecimento era
um crime contra a humanidade para o
qual não há prescrição. A decisão da
Suprema Corte teve o efeito de permi-
tir que se reabrissem centenas de pro-
cessos envolvendo os direitos huma-
nos que tinham ficado encerrados du-
rante os 15 anos anteriores.

No Uruguai, a lei de anistia, chama-
da de Ley de Caducidad del Poder Pu-
nitivo del Estado, recebeu inicialmen-
te um apoio adicional quando uma ten-
tativa de revertê- la mediante um ple-
biscito não conseguiu a maioria dos
votos. Recentemente, entretanto, em
2006 e 2007, líderes políticos, juristas
e juízes do Uruguai decidiram que a
formulação da lei de anistia não cobre
os civis responsáveis por violações de
direitos humanos durante o regime
militar nem o alto-comando das Forças
Armadas, mas apenas quem “agiu cum-
prindo ordens de seus superiores no
comando”.

Esta mudança permitiu a realização
de julgamentos contra o ex-presidente
Juan María Bordaberry e o ex-ministro
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de Relações Exteriores Juan Carlos
Blanco, que estão em prisão preventi-
va à espera do processo penal. Em de-
zembro de 2007, Gregorio Alvarez, ex-
comandante em chefe do Exército e ex-
presidente do Uruguai, também foi in-
diciado por supostos abusos dos direi-
tos humanos durante o período do go-
verno civil-militar.

O Chile também tem uma lei de
anistia, mas a Corte Suprema chilena
decidiu, em 1999, que essa lei não
incluía os desaparecimentos, que fo-
ram considerados crimes permanen-
tes e contínuos até que os corpos fos-
sem localizados, não sendo, portan-
to, cobertos pela lei de anistia. Essa
decisão da Suprema Corte permitiu
que centenas de processos envolven-
do os direitos humanos fossem rea-
bertos e prosseguissem em tribunais
chilenos.
A Lei da Anistia em outros países

Na Grécia, depois do regime mi-
litar que ficou no poder de 1967 a
1974, um dos primeiros atos do novo
governo Karamanlis foi anunciar um
decreto presidencial que concedia
anistia a todos os opositores do regi-
me que estavam encarcerados. Ini-
cialmente, não estava claro se essa
lei também cobria violações de di-
reitos humanos cometidas por mem-
bros do regime militar. Mas, em ou-
tubro de 1974, o governo Karamanlis
emitiu um novo ato constitucional
que excluía explicitamente os prin-
cipais líderes do regime militar do
Decreto de Anistia de julho de 1974
e dava ao Judiciário a responsabili-
dade de investigar e processar altos
agentes do Estado por traição, tortu-
ra e assassinato.

Depois da revolução de 1974 em
Portugal, houve exigências imediatas
de que a polícia política (PIDE) e ou-
tros órgãos repressivos fossem levados
à justiça, e muitos membros do regi-
me autoritário acabaram sendo afasta-
dos e se exilaram. Além disso, muitos
integrantes da PIDE foram julgados e
condenados a cumprir penas breves de
reclusão.

Uma lei de anistia foi redigida na
Guatemala para excluir explicitamen-
te da anistia qualquer pessoa que co-
metesse genocídio ou crimes contra a
humanidade.

A Espanha é um dos poucos paí-

ses onde nunca houve processos pe-
nais por violações dos direitos hu-
manos cometidas durante a guerra
civil e o regime autoritário de Fran-
co. Na Espanha, há atualmente um
novo movimento pela recuperação da
memória histórica que levou à exu-
mação de muitas valas comuns do
período da guerra civil, mas virtual-
mente todos os perpetradores de vi-
olações dos direitos humanos estão
mortos e não há julgamentos que es-
tejam avançando.

Como compreender que no Brasil

não existiu a chamada justiça de tran-

sição, como no Chile, Peru, Argenti-

na e Uruguai?

Kathryn Sikkink – O Brasil teve
uma “transição pactuada” para a de-
mocracia em que os membros do re-
gime anterior negociaram as condições
de sua saída do poder. Os países que
tiveram uma “transição com ruptura”,
como a Argentina, a Bolívia, o Peru, a
Grécia e Portugal, inicialmente tive-
ram menos difi culdade de adotar
múltiplos mecanismos de justiça de
transição, incluindo julgamentos. Mas
atualmente até outras “transições pac-
tuadas”, como as do Chile e do Uru-
guai, começaram a usar a justiça de
transição, e o Brasil não acompanhou
esta tendência.

A ONG Centro pela Justiça e Di-

reito Internacional levou à Comis-

são Interamericana de Direitos Hu-

manos o Caso Araguaia, contra o

Estado brasileiro, cobrando a omis-

são e inoperância do governo por

não ter investigado e punido os res-

ponsáveis pelos desaparecidos da

guerrilha do Araguaia. A acusação

diz, no processo, que a Lei da Anis-

tia institucionaliza a impunidade no

Brasil. Você concorda?

Kathryn Sikkink – Sim, concordo pe-
las razões expostas acima. Mas eu de-
veria esclarecer que esta tem sido a po-
sição consiste da Comissão Interameri-
cana de Direitos Humanos em outros
processos envolvendo o Peru, a Argen-
tina e o Uruguai, e não somente o Bra-
sil. A Comissão e o Tribunal têm de-
terminado coerentemente que as leis
de anistia são contrárias às obrigações
do Estado sob a Convenção Interame-
ricana de Direitos Humanos.

De que maneira a punição de

torturadores pode consolidar a re-

gime democrático, e os direitos hu-

manos?

Kathryn Sikkink – Os julgamentos
e a punição de torturadores ajudam a
construir o Estado de direito, deixando
claro que ninguém está acima da lei.
Além disso, a punição deixa claro que
haverá “custos” para os agentes indivi-
duais do Estado que se envolverem em
abusos dos direitos humanos, e isto
pode ajudar a prevenir futuras violações
de direitos humanos. Os julgamentos
também são acontecimentos altamen-
te simbólicos que comunicam os valo-
res de uma sociedade democrática em
favor dos direitos humanos e do Estado
de direito.

Sendo a tortura um crime contra a

humanidade, ele não prescreve. Como

deve ele deve ser julgado?

Kathryn Sikkink – Os torturadores,
seja nos Estados Unidos, seja no Bra-
sil, deveriam ser julgados com um cui-
dadoso processo justo e atenção às pro-
vas. A tortura, como crime contra a hu-
manidade, não deveria estar sujeita a
leis de anistia ou à prescrição.

Como você percebe a ditadura bra-

sileira no contexto latino-americano,

tomando em consideração a Opera-

ção Condor?

Kathryn Sikkink – A ditadura mili-
tar brasileira teve menos assassinatos
e desaparecimento do que outros paí-
ses, como a Argentina, o Chile, a Gua-
temala ou El Salvador. Teve, entretan-
to, muitos, muitos milhares de vítimas
de tortura e prisão ilegal.

Como Peter Kornbluh explicou, te-
mos agora documentos oficiais que
mostram que o Brasil foi um membro
pleno da Operação Condor, fornecen-
do, por exemplo, a infra-estrutura de
telecomunicações. Além disso, como
o primeiro dos golpes militares, como
um país grande e importante e como
um estreito aliado dos EUA, o regime
autoritário brasileiro teve grande in-
fluência sobre outros regimes autoritá-
rios da região.

*trechos da matéria de autoria de
MÁRCIA JUNGES, publicada na IHUOn-Line

Revista do Instituto Humanitas Unisinos
(www.unisinos.br/ihu), 2008, edição 269
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Santa Catarina: ainda sem Defensoria!
cada ano a sociedade civil cata-
rinense se organiza para, mais
uma vez, exigir a criação da De-

fensoria Pública em Santa Catarina! O
desenho constitucional foi o da cria-
ção de um órgão em que as pessoas
pudessem, a todo o momento, dirigir-
se para obter informações, encaminha-
mentos, promover ações e fundamen-
talmente receber acolhida técnico ju-
rídica, na linha do acesso à Justiça e da
Assistência Jurídica Integral e Gratuita
(art. 5o, XXXV e LXXIV). O modelo
existente em Santa Catarina, fruto de
um Lei Complementar inconstitucio-
nal na matriz e objeto de uma ADIN
(3892), permanece em vigor.

Não se trata, como pode parecer,
em desconsiderar que o trabalho “ju-
dicial” dos defensores dativos, os
quais, em grande parte das vezes,
funciona devidamente. O que impor-
ta destacar é que o atendimento é par-
cial e não atende ao comando consti-
tucional. Alega-se, de regra, que ha-
verá aumento da despesa, argumento
retórico.

Isto porque no dia 11.09.08 foi pu-
blicada notícia no sítio do Superior Tri-
bunal de Justiça dando conta que o Pre-
sidente daquela Corte, Ministro César
Asfor Rocha, ao participar da XV Con-
ferência Estadual de Advogados de
Santa Catarina, “convocou a categoria
para trabalhar conjuntamente com a
magistratura e o Ministério Público na
elaboração de uma agenda conjunta
para melhorar os serviços prestados
pelo Poder Judiciário”.

A iniciativa é salutar e merece
todo o apoio da classe jurídica nacio-
nal e de toda a sociedade brasileira.
Na ocasião, de acordo como noticia-
do, o Governador de Santa Catarina,
Luiz Henrique da Silveira, “afirmou
que apóia a expansão dos serviços
judiciários no Estado, que cresceram
em seu governo”. Ainda segundo a
notícia, disse ele: “De 2003 a 2007,

acesso à justiça

pagamos R$ 69 milhões aos advoga-
dos dativos pela assistência judiciá-
ria, que tem um custo mensal de R$
1,7 milhão”.

Cabe ressaltar que se mostra lamen-
tável que o Estado de Santa Catarina
adote um modelo que vai de encontro
ao disposto na Carta da República de
1988, mantido, em muito, por conve-
niências tópicas e sem fundamento de-
mocrático. A Constituição da Repúbli-
ca determinou que o cidadão carente
de recursos para contratar um advoga-
do particular e arcar com as custas ju-
diciais tenha a assistência jurídica (e
não só judiciária) prestada por uma
Instituição mantida pelo Estado para
esse fim: a Defensoria Pública.

Embora com muitas dificulda-
des orçamentárias, a maioria dos
Estados-membros, exceto Paraná e
Goiás, que fazem coro com Santa
Catarina, cumpriu e implementou
o  mandamento  cons t i tuc iona l .
Santa Catar ina ainda se fur ta a
fazê-lo. O que há é uma espécie
de sistema de terceirização nebu-
losa do serviço, que deveria ser
essencialmente público, por escri-
tórios de advocacia, absolutamen-
te estranho ao desenho constitu-
cional. Essa heresia se dá em vir-
tude do que dispõe o artigo 114
da Constituição Estadual de SC,

cuja (in) constitucionalidade é ob-
jeto de Ação Direta no Supremo
Tribunal Federal (ADI 3892).

Conforme noticiado, gasta-se no
Estado quantia mais que suficiente à
criação e manutenção de uma Defen-
soria Pública de excelência, nos mol-
des constitucionais (R$ 1.700.000,00
por mês!). Perceba-se que este valor
seria mais do que suficiente para se
implementar um serviço adequado,
mesmo que de maneira parcial e com
parcerias inteligentes com as Facul-
dades de Direito. Assim, demonstra-
se a falácia da ausência de recursos.

A Defensoria Pública é uma Insti-
tuição nacional que se traduz numa
carreira de Estado, e não pode ser
substituída pela assistência judiciária
dativa, sem autonomia (art. 134, §
2°, da Constituição), sem diretrizes
de atuação, sem garantias e prerroga-
tivas a seus membros, tudo isso em
prol da defesa dos direitos dos ne-
cessitados. A sua ausência, além de
claro descumprimento do Direito
Fundamental assegurado pela Cons-
tituição da República (art. 5º, inciso
LXXIV), é uma afronta inadmissível
à cidadania dos seus destinatários.
Não seria o caso de improbidade não
criar a Defensoria?

Não se podem solapar os Direitos
Fundamentais conquistados após sé-
culos de lutas pela implantação de
um verdadeiro Estado Democrático
de Direito. A saída se dá por uma
decisão do Governante de plantão
ou pelo Supremo Tribunal Federal.
Que o Estado de Santa Catarina não
perpetue o desrespeito ao cidadão
carente! Nem o STF…

Alexandre Morais da Rosa

Juiz de Direito em SC, membro da
Associação Juízes para a Democracia

João Alberto Franco

Defensor Público da União

Comunidade Terapêutica Explendor
Tratamento digno e de qualidade para pessoas com transtornos decorrentes do uso,

abuso e dependência de álcool e/ou drogas, para adultos do sexo masculino.

Endereço: Rua Ursa Maior, 253 quadra E lote 245,
Bairro Mirante das Estrelas, Vinhedo - SP CEP 13280-000

Contatos:  Fones: (19) 7819-6346, (19) 7819 6450 e (19) 7819 6449

A

A Defensoria Pública é
uma instituição

nacional que se traduz
numa carreira de

Estado e não pode ser
substituída pela

assistência judiciária
dativa
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Voto do preso
em São Paulo

Procuradoria Regional
Eleitoral de São Paulo
apresentou Representa-

ção ao Tribunal Regional Elei-
toral , em fevereiro de 2009,
com o escopo de promover a
inclusão eleitoral do preso pro-
visório no Estado de São Pau-
lo afirmando que é incontro-
versa a existência do direito
subjetivo público e que os pre-
sos provisórios têm tanto o
direito  como o dever de vo-
tar, o que vem sendo reitera-
do pelo TSE  em diversas re-
soluções,  a última das quais,
a  22.712, determinou que os
“juízes eleitorais, sob a coor-
denação dos tribunais regio-
nais eleitorais, poderão criar
seções eleitorais em peniten-
ciárias, a fim de que os presos
provisórios tenham assegura-
do o direito de voto” .

A Procuradoria Regional
Eleitoral observou que os
óbices apontados nos pedi-
dos apresentados são difi-
culdades comuns a todas as
unidades da federação e po-
dem, portanto, ser supera-
das, como já ocorreu em
outros Estados: Amazonas,
Ceará, Espirito Santo, Pará,
Pernambuco, Rio Grande do
Norte, Rio Grande do Sul e
Sergipe.

Passados quase dez anos
desde a edição da primeira
Resolução do TSE que enfren-
tou o tema (resolução 20471,
de 14.9.1999), requer que a
Corte determine a implemen-
tação desse Direito com vis-
tas às eleições de 2010, ado-
tando as providências admi-
nistrativas para tanto ( proto-
colado PRE 955/2007).

A

Anistia - ADPF

onforme noticiado no
jornal número 46, pg 4,
a Associação Juízes

para a Democracia requereu
ao CNJ a instauração de PCA
, que recebeu o número
200810000017996, contra o
ato do TJ/RJ, questionando a
resolução 16/2007, que fixou
regras atinentes à promoção
e remoção por merecimento,
pois eivada de vícios , pois
vulnera a independência da
magistratura e não atende o
princípio da publicidade dos
atos administrativos, dentre
outros. O PCA foi julgado em
16/12/2008 e foi determina-
do ao TJ/RJ que, no prazo de
60 (sessenta) dias, altere o
caput do artigo 5.º da Reso-

C

AJD recebe o
prêmio da Comissão

Teotônio Vilela
Comissão Teotônio Vilela de Direitos Humanos
em comemoração aos 25 anos de sua fundação,
tem a honra de conferir à Associação Juízes para

a Democracia o Prêmio Severo Gomes de Direitos Hu-
manos em reconhecimento a sua dedicação à construção
de um efetivo estado de direito no Brasil e uma socieda-
de livre, justa e solidária, pautada pela ética e pela valo-
rização da dignidade da pessoa humana.

Associação Juízes pa-
ra a Democracia re-
quereu ingresso como

“amicus curiae” na ADPF 153,
como noticiado no jornal 46.

A OAB propôs a ação, que
foi distribuida, em outubro de
2008, para o Ministro Eros
Roberto Grau, que requisitou
informações para autoridades
e com a juntada destas, de-
terminou a remessa ao Procu-
rador- Geral da República.

Em novembro de 2008 a
Câmara dos Deputados e o
Senado prestaram informações.
Em fevereiro de 2009 a AGU
fez o mesmo e juntou parece-
res da Casa Civil, do Ministé-
rio da Justiça, da Secretaria Es-
pecial de Direitos Humanos e
do Ministério de Defesa.

Os advogados da AJD,
Drs. Dalmo de Abreu Dalla-
ri, Celso Antônio Bandeira de
Mello, Pierpaolo Cruz Botti-
ni e Igor Tamasauskas apre-
sentaram as razões.

A discussão gira sobre a in-
terpretação constitucional do
art.1º e do respectivo §1º da
Lei 6.683/79 (Lei de Anistia).
Coloca-se em questão a abran-
gência da excludente de pu-
nibilidade estabelecida em
relação aos atos praticados
pelos agentes do regime mi-
litar contra seus opositores.
Trata-se, em suma, de deline-
ar o conceito de crimes políti-
cos e crimes conexos com es-
tes, previstos na Lei de Anis-
tia, para determinar sua exten-
são, anotando que os crimes
cometidos pelos agentes de
repressão são crimes comuns,

e, portanto, não são benefici-
ados pela anistia. Requereram
o reconhecimento, por parte
da E. Corte, com base em seus
próprios precedentes, na dou-
trina, e na legislação material
e processual em vigor, da ine-
xistência de conexividade
entre os delitos praticados pe-
los agentes repressores do re-
gime militar e os crimes polí-
ticos praticados no período, de
forma a afastar a incidência do
§1º do art.1º da Lei 6.683/79,
e que as eventuais situações
concretas que ensejem a apli-
cação destes dispositivos se-
jam apuradas singularmente
pelos Juízos competentes para
a instrução penal.

O objetivo central é obter
do Tribunal Constitucional
brasileiro, o reconhecimento
do caráter imperdoável e in-
justificável de determinadas
condutas, com o escopo de
evitar sua repetição no futu-
ro. Almeja-se evitar tais atro-
cidades, cometidas sempre
em períodos excepcionais,
por agentes certos de sua im-
punidade, escorados pelo si-
lêncio compromissado de um
regime totalitário, e pelo si-
lêncio omisso de um regime
posterior.

Enfrentar esta questão, pos-
tergada por tanto tempo, visa
consolidar de uma vez por
todas os valores democráticos
e humanitários no seio da so-
ciedade brasileira, razão da
constituição da AJD.

( veja cópia das peças principais
do processo no site:

www.ajd.org.br)

Federação
Brasil esteve à frente da Federação de Associa-
ções de Juízes para a Democracia da América
Latina e Caribe até 2008, doravante, a Asociación

Civil Justicia Democrática, da Argentina, assume a dire-
ção da entidade para o biênio 2008/2010. São os novos
dirigentes da Federação: Gerónimo Sansó (presidente),
Lilia Funes Montes de Delich (vice-presidente), Marcela
Pérez Pardo (secretaria) e Eduardo Cecinnini (tesoureiro).

O

CNJ
lução n.º 16/2007, a fim de
constar previsão de divulga-
ção ampla dos dados colhidos
pelo Corregedor-Geral de Jus-
tiça e de prazo para impug-
nação, em tempo razoável e
anterior à sessão de julgamen-
to, no Diário de Justiça do
Estado e no seu sítio na inter-
net, informando a este Con-
selho a adoção dessas provi-
dências, ao final do prazo fi-
xado e declarou a nulidade do
inciso XX do artigo 5.º da
Resolução n.º 16/2007, que
considerava para efeito de afe-
rição de merecimento o per-
centual de sentenças reforma-
das ou anuladas.

Esta é uma importante vitó-
ria da magistratura brasileira.

A

A
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 o momento em que as atenções
se voltam para o Supremo Tribu-
nal Federal e o voto do relator,

ministro Eros Grau, na ação de Argüi-
ção de Descumprimento de Preceito
Fundamental , referente à Lei da Anis-
tia, proposta pela Ordem dos Advoga-
dos do Brasil e com pedido de amicus
curiae da Associação Juízes para a De-
mocracia, parece relevante refletir, ain-
da que brevemente, sobre uma noção
ainda pouco conhecida no Brasil: o con-
ceito de justiça de transição, que pode
ser definido como o conjunto de
approaches que as sociedades contem-
porâneas têm à disposição, na passa-
gem ou retorno à democracia, para li-
dar com legados de violência deixa-
dos por regimes autoritários ou totali-
tários, depois de períodos de conflito
ou repressão. Tais approaches, que
não são exclusivamente jurídicos,
buscam incorporar, de forma ampla,
as várias dimensões de justiça capa-
zes de contribuir para a reconstrução
social, baseiam-se na crença da uni-
versalidade dos direitos humanos e
encontram sustentação na legislação
internacional de direitos humanos e na
legislação humanitária. O enfoque prin-
cipal está nos direitos e nas necessida-
des das vítimas.

Entre suas distintas abordagens, a jus-
tiça de transição inclui processos judi-
ciais contra acusados de violações de
direitos humanos, que podem ocorrer na
esfera doméstica, internacional ou mes-
mo desenvolver-se de forma híbrida; a
revelação da verdade; a adoção de me-
didas de reparação (não apenas finan-
ceiras); as reformas institucionais (que
vão de expurgos no aparato estatal a
transformações profundas em institui-
ções como as Forças Armadas e o Judi-
ciário); a promoção de reconciliação
entre as principais partes envolvidas no
conflito e a preservação da memória do
período, por intermédio da instalação,
por exemplo, de museus ou monumen-
tos. Diversificados, tais enfoques não são
propriamente novos (no dizer de John
Elster, a justiça de transição seria, na
verdade, quase tão antiga quanto a pró-
pria democracia), mas só recentemente
tornaram-se imperativos – os chamados
“princípios emergentes”, na legislação
internacional. “Em poucos anos”, obser-
va Juan Méndez, “a comunidade inter-
nacional fez consideráveis avanços em
direção ao reconhecimento de que o le-
gado de graves e sistemáticas violações
gera obrigações dos Estados para com
as vítimas e as sociedades.”

A Lei da Anistia e a justiça de transição
justiça de transição

São pelo menos quatro as obriga-
ções a que se refere Méndez e con-
sistem em 1) investigar, processar e
punir os violadores de direitos huma-
nos; 2) revelar a verdade para as víti-
mas, seus familiares e toda a socieda-
de; 3) oferecer reparação adequada e
4) afastar os criminosos de órgãos re-
lacionados ao exercício da lei e de
outras posições de autoridade. Multi-
facetados, esses deveres podem ser
cumpridos separadamente, mas, assi-
nala o estudioso, não devem ser vis-
tos como alternativos, uns aos outros.
“As diferentes obrigações não são um
menu onde o governo pode escolher

uma solução; elas são, na verdade,
distintos deveres e cada um deles
deve ser cumprido com a melhor das
habilidades do governo.” Os deveres
mencionados, por sua vez, estão dire-
tamente relacionados a quatro direi-
tos das vítimas e da sociedade: 1) o
direito à justiça; 2) o direito à verda-
de; 3) o direito à compensação – e que
compreende também formas não-mo-
netárias de restituição; e 4) o direito a
instituições reorganizadas e accoun-
table. “É a sociedade como um todo,
e não a vítima, individualmente, a ti-
tular desse último direito; em relação
aos três primeiros, eles pertencem pri-
mordialmente às vítimas e seus fami-
liares e só então se estendem à socie-
dade”, explica Méndez.

Como se sabe, no acerto de contas
com as vítimas do regime militar, o
Estado brasileiro deu prioridade a ape-
nas uma dessas obrigações, ao desen-
volver, quase que exclusivamente,
ações na área do que se convencio-
nou chamar de justiça administrativa:

o pagamento de indenizações aos fa-
miliares de mortos e desaparecidos
políticos e àqueles que, em decorrên-
cia da perseguição política, sofreram
perdas econômicas. Só recentemente
uma importante iniciativa em termos
de verdade foi estabelecida. A publi-
cação do livro Direito à memória e à
verdade, com todos os casos que tra-
mitaram na Comissão Especial sobre
Mortos e Desaparecidos Políticos, pela
Secretaria Especial dos Direitos Hu-
manos. Dito de outra forma, ao optar
basicamente pela reparação o país per-
manece em dívida não apenas com as
vítimas, seus familiares e a sociedade
brasileira, mas também perante a co-
munidade internacional – uma evidên-
cia disso, mas não a única, é a manu-
tenção em vigor da anistia, que con-
traria diversas obrigações do Estado.
Embora pareça muito, isso não é tudo.
Se pensarmos em termos da qualida-
de da democracia que vem sendo
construída no Brasil e acerca de suas
instituições, será preciso reconhecer
a precariedade tanto de uma quanto
de outras, especialmente se conside-
rarmos, como explicita a Declaração
e Programa de Ação de Viena, que a
observância dos preceitos de direitos
humanos está intimamente vinculada
à definição do que vem a ser um Esta-
do democrático – vale lembrar que de-
mocracia e direitos humanos são “in-
terdependentes e apóiam-se mutua-
mente”. Além de desrespeitar precei-
to constitucional fundamental, que é a
accountability legal, baseada na igual-
dade e na universalidade de direitos e
deveres (o que significa dizer que to-
dos, inclusive o Estado e especialmen-
te seus governantes, respondem por
seus atos), a persistência da anistia, ou
melhor, da interpretação que a ela foi
dada, ainda durante o regime militar,
choca pelo desmedido apego a supos-
to aspecto penal, uma vez que, até
onde se tem notícia, nenhum tribunal
jamais recorreu ao artigo 11 da lei para
impedir que vítimas do regime militar
recebessem indenizações ou ressarci-
mentos, embora essa talvez tenha sido
a restrição formulada com mais clareza
no texto da lei.
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N

Entre suas distintas
abordagens, a justiça

de transição inclui
processos judiciais
contra acusados de
violações de direitos
humanos, que podem

ocorrer na esfera
doméstica,

internacional ou
mesmo desenvolver-se

de forma híbrida


